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  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esses professores textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.
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  CURRÍCULO, DIDÁTICA E FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UMA TEIA DE IDEIAS-FORÇA E PERSPECTIVAS DE FUTURO




  Vera Maria Candau




  Os diferentes capítulos que compõem a presente publicação têm como autores professores e professoras que são uma referência no campo da didática, do currículo e da formação de professores, tanto no Brasil como em Portugal. Profissionais que em várias ocasiões dialogaram e compartilharam posições e buscas.




  Não pretendo nesta introdução fazer uma síntese das principais contribuições de cada um dos trabalhos apresentados, certamente de grande relevância. O que tento fazer é assinalar algumas ideias-força que atravessam os textos e que considero ser de especial importância no momento atual das discussões sobre a problemática da educação, particularmente da escola, nos nossos países e no âmbito mundial.




  Ideias-força constitui uma categoria utilizada por Abraham Magendzo (2009), conhecido educador chileno, para expressar ideias e pensamentos convergentes, complexos e mobilizadores que compartilham semelhanças, mas não supõem uniformidades. Estão enraizadas no tempo histórico em que são geradas. Incorporam diferenças e diversidades. Situam-se em contínuo movimento e são processuais. Não podem ser reduzidas a uma coleção de noções nem a uma estrutura preestabelecida. Podem ser consideradas como produzidas pela interação entre profissionais de áreas afins que geram configurações discursivas de estabilidade relativa. Possuem um significativo potencial provocativo. Convidam a ir além do estabelecido e a aprofundar em questões de sentido e perspectivas de futuro.




  As perguntas que me fiz foram as seguintes: que ideias-força atravessam os textos analisados? Como podem ser identificadas? Qual seu potencial mobilizador de debates e novas perspectivas?




  Não pretendo ser exaustiva, e sim me limitarei a apresentar algumas dessas ideias-força que considero centrais e de especial relevância. Saliento também a importância de se ter presente que elas estão inter-relacionadas. Não podem ser concebidas como isoladas, nem autônomas. Formam uma constelação dinâmica, umas interagindo com as demais. Sou consciente igualmente de que esta construção não é neutra. Passa também por minha própria subjetividade, inquietudes e buscas. Entrei na dinâmica da interlocução com/entre os autores e autoras. Naveguei entre suas posições e buscas. No entanto, considero que as ideias-força que passo a assinalar constituem pontos de referência centrais para uma reflexão crítica sobre a problemática da educação escolar hoje. Com estas observações preliminares passo a apresentar algumas das ideias-força que detectei e que me instigaram de modo especial. São elas:




  A internacionalização das políticas educativas: Um contexto iniludível




  O contexto da globalização e suas diferentes leituras exerce forte impacto sobre as reformas curriculares, a formação de educadores, a gestão dos sistemas escolares na atualidade. Fenômeno pluridimensional, a globalização não pode ser reduzida à dimensão econômica, abrangendo o campo político e cultural. Incide fortemente na própria concepção do papel do Estado, nas novas configurações dos Estados nacionais, assim como dos movimentos sociais, das mentalidades, subjetividades e dos imaginários coletivos. As tensões entre políticas globais e contextos locais se multiplicam. Processos de uniformização e padronização e de visibilização dos diversos grupos socioculturais se entrelaçam.




  Pacheco afirma no Capítulo 3:




  Sendo a globalização um processo complexo, (...) os sistemas de educação e formação constituem a principal alavanca da economia baseada no conhecimento, podendo-se falar de uma “cultura educacional mundial comum” e de uma “cultura universal de educação” (Dale 2004, p. 425), no quadro de uma “instituição mundial” (Azevedo 2007). Dada a sua importância na estrutura econômica, ainda mais em tempos de revalorização da teoria do capital humano, a educação e a formação obedecem, cada vez mais, a modelos transnacionais, pois, nesse processo, as “nações deixam de ser unidades autônomas, independentes, interagindo entre si, para serem territórios atravessados pelo fluxo da modernidade-mundo”. (Ortiz 2005, p. 25)




  Nesse contexto, organismos internacionais e suas agendas para a educação exercem forte influência sobre as políticas dos diferentes Estados. A construção de parâmetros globais para os sistemas de educação se faz cada vez mais presente. Privilegiam-se a inserção na lógica do capitalismo global, o empenho naqueles aspectos que favorecem a produtividade, a inserção na sociedade da informação, na lógica do consumo e do mercado, o que supõe o domínio das tecnologias da comunicação e da informação em permanente desenvolvimento. Para os países considerados de desenvolvimento intermediário, esse é o preço a pagar para atingir o considerado pleno desenvolvimento. A crise atual que afeta fortemente os países hegemônicos não parece incidir, pelo menos até o momento presente, nessa perspectiva, que continua sendo privilegiada.




  Para Viana (ver Capítulo 5), “à escola é reclamada a resolução das vicissitudes das sociedades, é-lhe exigida a ‘poção mágica’ que prepare para potenciar a competitividade do complexo setor econômico mundializado”. Tarefa hercúlea que ressuscita a perspectiva que afirma o papel “salvador” da escola, que muitos acreditávamos superado, e a crença no seu poder de formar o capital humano necessário para enfrentar com sucesso os processos de globalização em que todos estamos imersos, especialmente na sua dimensão econômica.




  Esse contexto, como afirmei, é, para os autores e autoras dos textos analisados, iniludível. No entanto, é possível situar-se diante dele de muitas maneiras. Uma supõe abraçar a perspectiva hegemônica acima explicitada. Outra encara o contexto atual como uma oportunidade para se pensar, tendo por base inúmeras experiências realizadas em distintas partes do mundo, outra perspectiva para a educação, em que a escola é chamada a ser reinventada como espaço de construção/socialização de saberes, atitudes, sentimentos e práticas, articulados a outros espaços educativos orientados a favorecer processos de autonomia e emancipação no âmbito pessoal, comunitário e coletivo, assim como à emergência de outros modelos de sociedade e escolas comprometidos com as múltiplas vozes e propostas que emergem da sociedade civil em toda sua riqueza e pluralidade.




  Qualidade da educação: Uma questão controvertida




  Tendo presente o contexto descrito, a questão da qualidade da educação adquire relevância especial. Todas as autoridades educacionais, professores e famílias, defendem a promoção da qualidade da educação. Além disso, a referência à qualidade sempre orientou distintas concepções e propostas educacionais ao longo da história. Todos os planos e as reformas dos sistemas de ensino pretendem trabalhá-la de alguma maneira. Contudo, a expressão qualidade da educação, ao mesmo tempo que explicita um aparente consenso, também admite distintas interpretações e encobre diferentes marcos conceituais e políticos de conceber a educação, relacionando-a com o tipo de sociedade e cidadania que se quer construir. Trata-se de uma expressão polissêmica, de um conceito socialmente construído e em constante reformulação, que suscita fortes polêmicas e debates entre os educadores e educadoras e na sociedade. Essa polissemia da expressão qualidade da educação pode ser evidenciada no discurso cada vez mais frequente que sente a necessidade de acrescentar um adjetivo à palavra qualidade: fala-se de qualidade total, qualidade humana, qualidade social, qualidade cidadã, qualidade corporativa etc.




  O que está em jogo atualmente é o confronto entre distintas concepções da qualidade da educação, que têm a ver com os diferentes modos de entender as relações entre educação e sociedade. Explicitar essas diversas perspectivas é fundamental.




  Mencionaremos três concepções que nos parecem ser as mais presentes em nossas sociedades, conscientes de que não existem em estado puro e que as articulações entre elas, não necessariamente explícitas e coerentes, transitam em nossos distintos cenários.




  A primeira concepção vem adquirindo cada vez maior força e apresenta como característica principal conceber a educação como um produto capaz de responder às exigências do desenvolvimento econômico e do mercado. Seu objetivo principal é formar sujeitos empreendedores e consumidores. Nesse sentido, a qualidade vem definida pelas necessidades do aparato produtivo e do mercado. A busca da qualidade supõe um maior ajuste do sistema educacional a essas necessidades. Afirma a centralidade do conhecimento científico. Enfatiza o domínio das tecnologias de informação e comunicação. Essa é a visão que, com distintos matizes e revestida de linguagens plurais, vem informando as atuais políticas educacionais.




  Uma segunda perspectiva é a que entende a qualidade da educação como uma volta a concepções e aspectos tradicionais da educação. Afirma que a modernização da educação, assim como os movimentos renovadores, tem favorecido processos superficiais e de pouca consistência nas escolas. Defende também que a ênfase nos interesses das crianças e dos adolescentes enfraqueceu a função do professor e sua autoridade. É necessário reafirmar a centralidade da formação intelectual e moral dos educandos, a cultura geral, o domínio dos autores que têm um amplo reconhecimento acadêmico, os conteúdos concebidos como universais, a disciplina, a autoridade do professor, o esforço e os procedimentos formais da avaliação. Nessa perspectiva, a qualidade da educação se entende como uma revitalização dos conteúdos e valores considerados configuradores de uma concepção tradicional da educação.




  No entanto, podemos perguntar: é possível entender a qualidade da educação em outro marco conceitual? Na verdade, há várias experiências em curso, muitas vezes invisibilizadas, que utilizam outros parâmetros. Partem da convicção profunda de que a educação escolar pode colaborar com processos de transformação estrutural da sociedade. Afirmam a importância da educação como direito humano que não pode ser reduzido a um produto que se negocia com a lógica do mercado. Defendem o papel do Estado na democratização da educação e se opõem às formas diretas e indiretas de privatização da escola pública. Promovem a formação de sujeitos de direito: lúcidos, críticos e propositivos, no âmbito individual e coletivo. Lutam pela valorização da profissão docente e pelo reconhecimento dos movimentos promovidos por educadores e educadoras. Reelaboram currículos que favoreçam processos nos quais a informação se transforme em conhecimento e o conhecimento em sabedoria. Assumem uma visão histórica dos conteúdos escolares. Valorizam as diferenças culturais. Promovem o domínio crítico das novas tecnologias da comunicação e da informação. Formam para uma cidadania ativa e participativa. Democratizam a gestão escolar e abrem as portas da escola a interações múltiplas com organizações da sociedade civil. Constroem processos educativos nos quais o conhecimento e as experiências vividas articulam teoria e prática, reflexão e ação, prazer e busca rigorosa do conhecimento, ética, compromisso e festa.




  Cultura da performatividade x profissionalismo docente:


  Polêmica central da formação docente




  Muitas são as possíveis aproximações ao significado da expressão “cultura da performatividade”. Esta é considerada uma característica especialmente configuradora das sociedades atuais. Quando referida à problemática das políticas públicas no âmbito dos sistemas educativos e, mais especificamente, das reformas curriculares e dos sistemas de formação docente, uma das referências fundamentais para aprofundarmento desse tema é a perspectiva adotada por Stephen Ball. Para esse autor, performatividade é uma tecnologia, uma cultura, um modo de regulação que emprega julgamentos, comparações e termina se revelando como meio de controle para garantir a aquisição de determinadas competências, resultados e desempenhos esperados. Nessa abordagem, especial importância é dada à responsabilização (accountability) e à competitividade.




  Nesse enfoque, a educação é primordial. Por meio dela se pretende garantir de modo efetivo a aquisição por parte dos sujeitos dos aspectos privilegiados, tais como eficiência, produtividade, espírito empreendedor, entre outros. Para tal multiplicam-se os sistemas de avaliação de resultados, no plano internacional e nacional, os rankings entre escolas, as reorganizações dos currículos por competências ou “expectativas de aprendizagem”, os processos de monitoramento, a produção de materiais instrucionais, as premiações, os bônus etc. Toda uma “gramática” e uma “semântica” que, certamente, não são neutras constroem um discurso coerente e compacto. Processos de gestão cada vez mais sofisticados e sistemas de medida de resultados são desenvolvidos. O alcance de metas, a maximização do desempenho dos diferentes atores e a redução dos custos operacionais são enfatizados. Pode-se detectar uma progressiva naturalização da cultura da performatividade na sociedade em geral e também no contexto educacional, tanto no âmbito dos sistemas de ensino, quanto na dinâmica das escolas e das propostas de formação de professores.




  Formar docentes que garantam as metas previstas relativas ao desempenho dos alunos e alunas, avaliados por provas estandardizadas, constitui a principal preocupação. A cultura da performatividade mercantiliza e instrumentaliza os processos de formação inicial e continuada dos docentes. Penetra na lógica das instituições educativas e impacta as subjetividades dos professores, que passam a ser continuamente avaliados e monitorados, obtendo bônus caso o desempenho de seus alunos alcance os ganhos previstos. Por mais consistente que seja essa proposta, sabemos que os meandros de sua realização nos diferentes contextos são ambivalentes e contraditórios, mas seu discurso reproduz, de modo atualizado, uma visão eminentemente técnica dos processos educacionais e da formação docente.




  Moreira, no Capítulo 4, contrapõe ao clima resultante da difusão dessa cultura no âmbito educacional o fortalecimento do profissionalismo docente, promovido mediante uma ação autônoma, competente e criativa dos educadores, aspectos que não são contemplados pelas práticas derivadas da cultura da performatividade. Seu argumento central é “que o desenvolvimento de práticas curriculares que reflitam análise, crítica, adaptação e mesmo superação de políticas oficiais precisam apoiar-se na revalorização e no fortalecimento do profissionalismo docente”. Termina seu texto perguntando-se se é viável tal perspectiva no momento atual. Sua resposta sintetiza a posição de muitos de nós hoje:




  Superando a descrença e, com alguma dose de esperança, levanto a hipótese de que uma “outra cultura” pode vir a insinuar-se, lentamente, no âmbito do trabalho e da formação docente no país. Denomino-a de cultura da autonomia e da confiança. Para que ela se instale, muitas são as iniciativas a serem tomadas (...). Defendo-as para que outras (e imprevisíveis) relações entre políticas e práticas curriculares venham a ser possíveis.




  Didática e currículo: A ênfase nos entrecruzamentos




  As relações entre didática e currículo têm sido objeto de reflexão e debate periodicamente, especialmente a partir dos anos 1980, entre profissionais que se situam em ambos os campos, tanto em Portugal como no Brasil. Em alguns momentos, o confronto tem sido intenso e, atrevo-me a afirmar, são expressão de busca de legitimação e reconhecimento, tanto no âmbito acadêmico quanto na das políticas públicas.




  No entanto, sem negar as questões relativas às especificidades dos respectivos campos – qual a identidade do currículo e da didática? Qual o grau de autonomia de cada campo? Quais suas divergências e interseções? –, é possível detectar um novo cenário em que são situadas essas questões, pondo-se a ênfase nos entrecruzamentos e nas possibilidades de colaboração no horizonte da reflexão sobre o papel da escola e da formação de professores na atualidade.




  Os autores baseiam-se no reconhecimento da didática e do currículo como campos de estudo com identidade própria, comunidades epistêmicas e corpos teóricos específicos, constituindo também disciplinas presentes nos processos de formação de professores e especialistas na área de educação. Salientam que ambos recusam o tecnicismo, uma pedagogia que não considera as diferenças culturais, defendem o currículo e o ensino como construções sociais, os professores como sujeitos do conhecimento, preocupam-se com a construção do conhecimento/saber escolar, com a necessidade de uma interpretação crítica dos documentos oficiais, entre outras características comuns. Essas afirmações constituem um dado a partir do qual avançar, com consciência das tensões e controvérsias que têm atravessado o debate entre representantes dos dois campos. Detectam também certa fragilização de ambos os campos na atualidade, evidenciada pela retração da presença das respectivas disciplinas nos processos de formação de educadores.




  Com base em tal contexto, no Capítulo 2, Pacheco e Oliveira analisam as interseções entre esses campos. Deslocam a ênfase da discussão para as contribuições mútuas e as possibilidades de um diálogo profícuo, com base nas demandas da prática docente. Afirmam que a interlocução entre o campo da didática e do currículo pode dar-se pelo menos tendo como referência os processos de aprendizagem escolar e as diferentes leituras e referenciais mobilizados pelos especialistas de ambos os campos para a compreensão de suas diversas configurações. Enfatizam as possibilidades da interdisciplinaridade e defendem que “a interlocução entre os agentes do Currículo e da Didática, cujas bagagens teórico-práticas na área educacional não são desprezíveis, pode contribuir para o enriquecimento de ambos os campos e influenciar de forma positiva os processos formativos escolares”.




  Currículo comum e diferenças culturais: Visibilização de uma tensão




  Esta é uma questão que vem adquirindo cada vez maior relevância. As políticas públicas do âmbito educacional vêm enfatizando com força processos de homogeneização e padronização dos resultados a serem alcançados por todos os jovens e todas as crianças em período de escolarização obrigatória. Formalmente não se negam as diferenças culturais. No entanto, estas não são consideradas nas propostas de currículo comum ou são reduzidas à adequação dos processos à pluralidade de sujeitos presentes, como ponto de partida dos processos de aprendizagem. Não impactam as questões relativas ao conhecimento escolar e aos possíveis sentidos da escola para diferentes grupos sociais.




  Se, por um lado, a instituição escolar está em crise, multiplicando-se os sintomas de mal-estar entre educadores e alunos, por outro, como já afirmamos, é objeto de grande valorização por parte das políticas públicas e apresenta-se como fundamental para a afirmação do desenvolvimento e a plena inserção dos países nos processos de globalização.




  Para Dubet (2011, p. 299):




  Em todos os lugares e não somente na escola, o programa institucional [republicano] declina. E essa mutação é muito mais ampla que a simples confrontação da escola com novos alunos e com os problemas engendrados por novas demandas. É também porque se trata de uma mutação radical que a identidade dos atores da escola fica fortemente perturbada, para além dos problemas específicos com os quais eles se deparam.


  A escola foi um programa institucional moderno, mas um programa institucional apesar de tudo. Hoje somos “ainda mais modernos”, as contradições desse programa explodem, não apenas sob o efeito de uma ameaça externa, mas de causas endógenas, inscritas no germe da própria modernidade.




  No entanto, essa não parece ser uma preocupação dos processos atuais de reconfiguração das escolas, dos currículos e da formação docente. O chamado “formato” moderno continua sendo, em geral, reforçado. Nessa perspectiva, a preocupação com a uniformidade, a universalidade e a igualdade – entendidas da mesma forma para todos – continua a ser forte elemento estruturante da escola. A busca de novas concepções de organização dos espaços e tempos escolares, a articulação entre diversos contextos de aprendizagem, formais e não formais, não vêm ocupando espaços significativos das atuais propostas, mas informam experiências concretas de determinadas escolas.




  A construção de um currículo comum não está necessariamente em oposição com o reconhecimento e a valorização das diferenças culturais. Depende da concepção que se tenha do “comum”, de como este é configurado, se em uma perspectiva monocultural ou multicultural, do próprio processo mobilizado para sua construção e dos atores nela envolvidos. Esses são aspectos que vêm adquirindo cada vez maior visibilidade nos cenários acadêmico e social.




  A questão epistemológica: Emergência e relevância para a formação docente




  Outra ideia-eixo presente nos textos analisados diz respeito à problematização dos conhecimentos presentes na formação docente, especialmente do campo da didática, e como a articulação teoria-prática neles está sendo trabalhada. Os autores ressaltam a significativa produção desse campo nos anos 1980 em torno desta temática.




  No entanto, para André e Cruz (ver Capítulo 7), centrando-se no conhecimento didático, a produção dessa área não teve um desenvolvimento contínuo e aprofundado que permitisse alcançar novos patamares de reflexão de caráter epistemológico. Parece que a contraposição entre a perspectiva fundamental e a instrumental da didática, categorias utilizadas por Candau (1983), continua presente nas práticas dos professores e na formação docente. A didática está desafiada hoje por um maior adensamento epistemológico das questões que a configuram. Para as autoras,




  a didática é detentora de um conhecimento específico, resultante da produção de teorizações sobre saberes e fazeres referentes ao processo de ensinar e de aprender. (...) Vários desafios estão postos à área, em especial aqueles que se referem à projeção de ações pedagógicas que articulem diferentes saberes, fazeres e culturas, e afirmem a relação entre professor, aluno e conhecimento escolar em um contexto situado, levando em conta as necessidades, potencialidades, interesses e dificuldades dos alunos.




  Mais à frente, no Capítulo 6, outro aspecto, assinalado particularmente por Libâneo, diz respeito à articulação na produção da didática do conhecimento pedagógico com os conteúdos e os métodos inerentes a cada um dos campos científicos de disciplinas específicas. Segundo esse autor,




  A mediação didática supõe necessariamente os conteúdos e os métodos inerentes a esses conteúdos, que são a referência, o ponto de partida para o processo de ensino e aprendizagem. Assim, não há didática fora dos conteúdos e dos métodos de investigação que lhes correspondem; em outras palavras, não há conteúdos fora dos métodos que levaram à constituição de um objeto de conhecimento. Também não há didática fora da relação do aluno com o conteúdo (fora da transformação das relações do aluno com o conteúdo), como não há didática separada das práticas socioculturais e institucionais em que os alunos estão envolvidos.




  Considero o desafio ao aprofundamento das questões epistemológicas presentes na constituição do campo da didática, e também no do currículo, um componente com grande poder mobilizador da produção nessas áreas.




  A modo de conclusão: Por um pensamento pedagógico forte




  O presente capítulo teve por objetivo identificar algumas das ideias-força presentes nos textos que compõem esta publicação, por considerá-las pontos de referência fundamentais para a construção de um conhecimento pedagógico forte no momento atual.




  Atrevo-me a afirmar que estamos vivendo um momento que caracterizaria como pensamento pedagógico débil. Concebo-o como centrado, quase exclusivamente, nas questões instrumentais da educação, com ênfase nos temas de gestão e avaliação, controle e regulação dos sistemas de ensino e da formação de educadores. Estamos imersos numa cultura educacional de caráter performático que nos invade e polariza nossas energias intelectuais e nossos esforços acadêmicos e sociais.




  No entanto, foi possível detectar nos trabalhos analisados temas emergentes que apontam para outro horizonte de sentido para a reflexão e a produção nas áreas de didática, currículo e formação de educadores. Certamente a internacionalização e a globalização são realidades iniludíveis, mas constituem fenômenos plurais que apresentam diferentes movimentos e tendências. Trata-se de perguntar-nos que tipo de globalização e internacionalização queremos colaborar a construir desde os processos educativos. Aprofundar no sentido do profissionalismo docente. Questionar o “formato” escolar dominante e promover processos de reinvenção da escola. Refletir sobre o papel formativo dos processos educativos e não reduzi-lo a sua dimensão cognitiva, sem deixar de problematizar o que entendemos por conhecimento escolar. Apostar numa cultura docente baseada na confiança e na autonomia. Aprofundar as questões epistemológicas inerentes aos campos da didática e do currículo. Esses podem ser elementos fundamentais para mobilizar a construção coletiva de um pensamento pedagógico forte. Acredito que essa é a aposta da presente publicação.
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  OS CAMPOS DO CURRÍCULO E DA DIDÁTICA[1]





  José Augusto Pacheco


  Maria Rita N.S. Oliveira




  Introdução




  Este capítulo trata das relações entre o Currículo e a Didática[2] pela abordagem das características gerais desses campos, suas divergências e confluências, tendo em vista a sua contribuição ao desenvolvimento da teoria de Currículo e de Didática e à formação do professor.




  Dentro disso, envolve reflexões sobre questões que vêm sendo postas a esses e nesses campos, em diferentes contextos, e que vêm sendo retomadas recentemente. Pretende-se contribuir para o entendimento dessas questões e para um diálogo profícuo entre os sujeitos dos campos em pauta, no sentido de se unirem nos processos formativos comprometidos com a educabilidade da classe dos professores em prol da construção de formações sociais democráticas, implicando a superação das relações de discriminação, exclusão, opressão e dominação societárias.




  Vão ao encontro do exposto, as seguintes questões: qual a identidade do Currículo e da Didática, qual o grau de autonomia de cada campo, quais as divergências e interseções de um campo em relação ao outro; há contribuição recíproca entre eles, quais as condições e possibilidades de cooperação entre Currículo e Didática?




  A partir de uma reflexão preliminar, este capítulo aborda discussões sobre as características do Currículo e da Didática e as relações entre esses campos, tal como presentes em textos da área educacional de ampla divulgação, particularmente, no Brasil e em Portugal, e cujas reflexões não se esgotam ao momento histórico em que foram construídos. Às discussões apresentadas, seguem-se considerações para o seu enriquecimento e uma síntese provisória sobre o tema.




  O Currículo e a Didática são campos de conhecimento que se intersectam ou são territórios que se diferenciam significativamente?




  Parte I – Contextualização atual da temática e revisão de estudos




  A – Uma primeira aproximação




  Com a questão acima formulada, Pacheco (2011a) discute a temática em pauta no I Encontro Internacional de Educação, Currículo e Didáticas, ocorrido nos Açores, em outubro de 2011, retomando estudos anteriores sobre a matéria (Pacheco 2005, 2006).




  De fato, nos últimos cinco anos, o tema das relações entre Currículo e Didática e, também, entre esses campos e as Didáticas Específicas ou Metodologias de Ensino, tem sido tratado em fóruns de discussão e divulgação do conhecimento na área educacional. Isso fica evidenciado, por exemplo: em simpósio do XIV Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino (Endipe) realizado no Brasil, na Universidade Católica do Rio Grande do Sul, em 2008, e no IX Colóquio/V Colóquio Luso-Brasileiro sobre Questões Curriculares, realizado em Portugal, na Universidade do Porto, em 2010.




  Também com esses eventos, é importante registrar a V Conferência Internacional de Estudos Curriculares, realizada na Universidade do Minho, em Portugal, em março de 2012. Nessa conferência, Michael Young[3] defendeu a ideia de que a crise dos Estudos Curriculares, ou seja, a condição de eles estarem desaparecendo do ensino e da aprendizagem nas instituições de ensino superior, particularmente em Londres, dever-se-ia, principalmente, ao fato de os estudiosos do campo não tratarem do conhecimento escolar. Para Young, o conhecimento que se aprende na escola é importante e os especialistas deveriam não só investigá-lo, mas também considerá-lo fora dos pressupostos do relativismo. Para ele, o objetivo da escola é instruir, e, consequentemente, propiciar ao estudante o conhecimento poderoso, ou seja, aquele que leva o aluno para além da sua experiência, ou que lhe proporciona uma melhor explicação do mundo. Assim, é importante perguntar quais conhecimentos estariam sendo tratados pelos estudiosos e que não têm sido considerados importantes pelas pessoas.




  Uma análise da posição do autor permitiria relacioná-la à posição da Didática Crítico-social dos Conteúdos, expressão que identifica a construção teórico-metodológica, no campo da Didática, no Brasil, desenvolvida por Libâneo (1985),[4] em seus estudos e pesquisas, e cujas origens epistemológicas ligam-se à filosofia da práxis ou ao materialismo histórico-dialético. Pela Didática Crítico-social dos Conteúdos, o papel da escola seria, exatamente, o da transmissão e da assimilação crítica do saber sistematizado.




  Dessa forma, as discussões de Michael Young, na V Conferência, poderiam ser consideradas mais um reforço ao estudo das relações entre o Currículo e a Didática, particularmente quanto à posição dos sujeitos dos dois campos acerca do papel da escola e da valorização do conhecimento.




  Isso posto, importa registrar que, o Currículo e a Didática são aqui entendidos como campos de estudo que possuem identidade própria. Eles contam com corpos teóricos que lhes são próprios e com disciplinas escolares correspondentes, presentes em cursos e programas de formação de professores e especialistas na área educacional. Em ambos os casos, o Currículo e a Didática congregam diferentes práticas, conceitos, posições teórico-metodológicas. Entretanto, a produção teórico-prática na área educacional não costuma mencionar, com frequência, a qual contexto (escolar ou não) nesses campos está se referindo, dificultando, às vezes, o próprio entendimento dessa produção, particularmente, no que se refere às relações entre esses campos.




  Ao lado disso, não se estaria pesquisando o ensino propriamente dito desses campos. Por exemplo, ao tratar das tendências da pesquisa e do conhecimento didático no início dos anos 2000, no Brasil, focalizando o período de 2003 a 2007, André (2008, p. 499) identifica que o ensino de Didática “desapareceu das pesquisas”. Quanto aos últimos quatro anos – de 2008 a 2011 – nos Grupos de Trabalho 4 (Didática) e 12 (Currículo), nas reuniões anuais da Anped, no Brasil, uma visão geral das apresentações não evidencia que estariam sendo abordadas questões ligadas ao ensino propriamente dito da Didática ou do Currículo.




  Essas constatações implicam: o cuidado, no tratamento teórico-prático desses campos, de se explicitar o contexto em pauta (ensino ou não), nas referências a objetos de estudo, conteúdos, conceitos etc., de cada um dos campos; a necessidade de se pesquisar mais sobre o ensino do Currículo e da Didática; uma dificuldade a mais no tratamento das relações entre esses campos.




  Além do exposto, não se pode deixar de mencionar, para além dos diferentes conceitos de currículo, segundo diferentes posições teóricas, o fato de o termo currículo ser utilizado, na produção acadêmica, ora para se referir ao objeto de estudo de um campo na área da educação, ora para se referir a esse campo. Como isso pode ocorrer, nem sempre de forma clara, em uma mesma publicação, acrescenta-se uma dificuldade a mais na interpretação da produção acadêmica sobre a matéria.




  





  B – Revisitando estudos




  Na década de 1990, num contexto em que a discussão do tema Currículo e Didática representava uma necessidade, uma expectativa e um desafio,[5] Santos e Oliveira (1995) se dispõem a discutir as relações entre esses campos. Nas suas palavras, o objetivo a que se propõem é: “identificar as fronteiras, as interseções entre o Currículo e a Didática e também o caráter de complementaridade dessas duas áreas” (p. 122).




  Nesse sentido, as autoras traçam, em linhas gerais, o desenvolvimento dos campos de estudo e das disciplinas escolares do Currículo e da Didática, identificando-lhes as características gerais, as sistematizações teóricas representativas das suas trajetórias constitutivas e os aspectos da complementaridade e da interseção entre os dois campos. As autoras focalizam as condições desses campos, sobretudo no cenário brasileiro. Com base na discussão que fazem, e sem deixar de reconhecer os limites do trabalho apresentado, principalmente, os relativos à ênfase no contexto brasileiro e ao momento da construção histórica do texto – meados da década de 1990 –, as diferenças e aproximações entre Didática e Currículo podem ser sumarizadas como a seguir.




  O Currículo e a Didática se constituíram como campos distintos e contam, cada um, com uma identidade própria, embora possuam vários aspectos em comum. Historicamente, o objeto de estudo predominante do Currículo tem sido a seleção e a organização do conteúdo escolar, e o da Didática, o processo de ensino. Assim, poder-se-ia dizer que a Didática envolve o Currículo, sendo, portanto, um campo mais amplo que este.




  Por outro lado, no Brasil, em suas práticas de constituição, o campo do Currículo seria mais amplo que o da Didática, porquanto aquele, em sua trajetória, além de estudos e pesquisas restritos ao currículo, veio acolhendo atividades de definição de propostas político-pedagógicas para o sistema educacional.




  Numa outra perspectiva, historicamente, ainda no Brasil, o campo da Didática é mais antigo que o do Currículo, sobretudo em termos escolares. A Didática aparece nos currículos regulares de formação do educador em 1939, ao passo que a disciplina Currículo aparece, pela primeira vez, em cursos de treinamento ligados aos Centros Regionais de Pesquisas Educacionais mantidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) e nos cursos do Programa de Assistência Brasileiro-Americana no Ensino Elementar (Pabaee), na segunda metade da década de 1950.




  Do ponto de vista de confluências e divergências teóricas, Currículo e Didática envolvem fundamentações comuns, por estarem situados na área geral da educação e sofrerem as determinações das relações entre a produção científico-tecnológica e o contexto social mais amplo. No entanto, a partir da segunda metade da década de 1980, o Currículo fica marcado pela Teoria Curricular Crítica, cujo marco referencial é a nova sociologia da educação, desenvolvida na Inglaterra a partir da década de 1960. Já a Didática passa, particularmente no Brasil, pela fundamentação no materialismo histórico-dialético e na fenomenologia, com a contribuição da sociologia da sala de aula, em ambas fundamentações.




  Quanto à interseção entre Currículo e Didática, defende-se que ela enriquece e aprofunda o entendimento da educação escolar, sobretudo da prática da sala de aula. Santos e Oliveira (1995) salientam a contribuição recíproca entre os campos, registrando que, até a década de 1990, no Brasil, a Didática contava com construções teóricas mais consolidadas que implicavam contribuições para as discussões no campo do Currículo, no âmbito dos fundamentos. Por outro lado, focalizando apenas essa década, estudos no Currículo, como os relativos à história das disciplinas escolares, também estavam contribuindo para as reflexões na Didática.




  Com o exposto, a complementaridade entre Currículo e Didática seria uma necessidade que lhes é intrínseca, visto o conteúdo, mais relacionado com Currículo, e método ou forma, mais relacionado com Didática, não poderem ser tratados independentemente um do outro, considerando-se a dialeticidade da relação conteúdo-forma, na educação.




  Finalmente, registram-se temáticas comuns nos campos em pauta, no Brasil:




  





  • as análises sobre a produção do conhecimento escolar, com a discussão sobre o papel da transposição didática. Importa, no entanto, registrar que, na Didática, dependendo da posição defendida, a ênfase na discussão de questões do conhecimento escolar recaía sobre a sua construção, com fundamento no construtivismo;




  • a formação do professor, tratando-se, no campo do Currículo, da estruturação dos cursos de formação de professores e de análises sobre o desenvolvimento do saber docente. No caso da Didática, pelo estudo, entre outros, da concepção do professor como sujeito da cultura;




  • a cultura escolar, pela condução de múltiplas pesquisas etnográficas sobre o cotidiano escolar.




  





  Em síntese, embora Currículo e Didática tenham-se construído como campos independentes, pelo menos no Brasil, tendo em vista sobretudo o objeto de estudo que vieram enfatizando, a sua complementaridade seria uma necessidade que se impõe, numa concepção dialética da educação e do ensino. Ao lado disso, os campos envolvem interseções pelas quais estudam temas comuns.




  A discussão sobre as relações entre o Currículo e a Didática é desenvolvida, de forma mais intensa e extensa do que no estudo anterior, por Libâneo, em 1997, em uma sessão especial na Anped, publicada e divulgada no livro Confluências e divergências entre didática e currículo (Oliveira 2002a) e também pela internet (Libâneo 2002).




  Em síntese, o autor (Libâneo 2002) defende duas teses: (a) Currículo e Didática têm objetos de estudo coincidentes, mas (b) têm incompatibilidades de “conjunção teórica”, em virtude de suas diferentes tradições culturais e teóricas e de seus percursos epistemológicos. Baseado nas teses apresentadas e discutidas, Libâneo estabelece um diálogo crítico com curriculistas, seguido de sugestões de condições de cooperação e de possibilidades de uma pauta comum para os dois campos.




  Segundo as argumentações do autor em torno das teses mencionadas, tem-se, em primeiro lugar, que os objetos de estudo do Currículo e da Didática são fenômenos concretos do ensino e da aprendizagem, envolvendo decisões práticas, nos âmbitos da escola e da sala de aula. Logo, esses campos possuem objetos de estudo coincidentes e disputam o mesmo espaço teórico e profissional.




  Em coerência com o exposto, os temas dos dois campos se sobrepõem, ocorrendo a subsunção da Didática no Currículo ou o contrário. Por outro lado, os temas também se complementam, podendo-se defender a subordinação de um dos campos pelo outro, dependendo da perspectiva com que se aborda a questão. Assim, pode-se considerar que o que ensinar (relacionado ao Currículo) se concretiza por meio do como ensinar (relacionado à Didática), sendo aquele mais abrangente que este. De outra forma, pode-se considerar que o currículo é uma projeção da Didática e, portanto, o campo do Currículo seria parte do campo da Didática.




  Em relação à segunda tese apresentada, Libâneo (2002) lembra que, em suas origens, o Currículo se liga à tradição anglo-saxônica, salientando-se, no Brasil, a influência norte-americana, e a Didática se liga, principalmente, à tradição alemã. A partir da década de 1980, pelo menos no Brasil, foram ocorrendo, conforme o autor, “entrecruzamentos entre as tradições teóricas” nos dois campos; o Currículo foi estendendo suas preocupações para a prática escolar, que também se tornou forte referência para a Didática.




  Em seu desenvolvimento histórico, à tradição positivista no Currículo seguiu-se, em oposição a ela, a teoria curricular crítica, a partir da nova sociologia da educação, mantendo-se, no entanto, na expressão do autor em pauta, “o conceito panteísta de currículo”. Nessa posição, a teoria curricular sucede a teoria educacional e abrange toda a atividade da educação formal. O Currículo seria um campo amplo integrador da teoria e da prática educativas. Várias posições passaram a gravitar em torno da denominada sociologia crítica do Currículo, o que dificultaria a identificação de um referencial teórico que lhe seja comum.




  Por seu turno, a Didática manteve-se vinculada à pedagogia – teoria e prática da educação –, o que a posicionaria como mais abrangente que o Currículo. Em seu desenvolvimento, o campo da Didática foi buscando, entre outros aspectos, seus fundamentos na prática. A partir da década de 1980, a maioria dos estudos mantém a ligação à tradição europeia, vinculando a Didática à pedagogia. No Brasil, sua orientação é marcadamente marxista, mas há estudos influenciados por outros referenciais, como a teoria crítica, a fenomenologia e a sociologia da educação de várias matrizes teóricas. Em algumas direções, aproxima-se: de teóricos do Currículo (por exemplo: Stenhouse, Elliot, Carr e Kemmis); da linha do professor crítico-reflexivo (Schön, Zeichner, Pérez Gómez); da nova sociologia da educação; ou do pós-estruturalismo. Nos dois últimos casos, a Didática trata de temas como escola e cultura, cotidiano escolar, o que permite a interlocução com especialistas da teoria curricular crítica.
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